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Promoção da saúde e SUS:
um diálogo pertinente

Carmen Fontes Teixeira

Introdução

O debate sobre Promoção da Saúde (BUSS, 2000) insere-se no
contexto internacional de busca de alternativas à crise dos sis-
temas de serviços de saúde, cujas raízes encontram-se parcial-
mente estruturadas na reprodução de concepções e práticas
cada vez mais insuficientes e inadequadas face às mudanças
demográficas, epidemiológicas, políticas e culturais das socie-
dades contemporâneas.

No Brasil, a difusão do movimento da Promoção da Saúde vem
ocorrendo em um contexto marcado pela implementação das
propostas oriundas do movimento da Reforma Sanitária, es-
pecialmente o processo de construção do SUS, pontuado, nas
distintas conjunturas que se configuraram nos últimos 15 anos,
pela formulação de políticas, programas e projetos de reforma
na organização e gestão das ações e serviços de  saúde, em
vários níveis de governo.
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Na atual conjuntura, o debate em torno da Promoção da Saúde
pode adquirir um significado estratégico, na medida em que se
constitua como um dos referenciais que ajudem a se retomar e
atualizar o conjunto de propostas do projeto de Reforma Sani-
tária, cujo escopo ultrapassa o processo de construção do SUS.
Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é discutir as implica-
ções da incorporação do debate sobre a Promoção da Saúde na
�agenda do SUS�, isto é, na agenda dos dirigentes responsáveis
pela condução do processo político em saúde, tanto no âmbito
federal, quanto no âmbito estadual e municipal, enfatizando a
análise de alguns dos possíveis desdobramentos desse processo
na formulação de políticas, no planejamento de ações
intersetoriais e na reorganização das práticas de saúde.

Promoção da saúde e SUS

A noção de �promoção da saúde�, desde que foi concebida por
Henry Sigerist como uma das tarefas da medicina, vem apre-
sentando uma certa evolução conceitual, marcada pelo avanço
da reflexão em torno do conceito de �saúde�, e da diversifica-
ção de propostas de políticas e práticas que contemplem a �pro-
moção� desta.  No pós-guerra, com o surgimento da Medici-
na Preventiva, a noção de promoção da saúde foi incorporada
ao modelo da História Natural das Doenças, sendo entendida
como um conjunto de atividades desenvolvidas ao �nível de
prevenção primária� (LEAVELL; CLARCK, 1987). Já nos anos
70, com o Relatório Lalonde (Canadá, 1974) o significado atri-
buído a esta noção passou a enfatizar as mudanças propostas
nas ações sobre os estilos de vidas dos diversos grupos
populacionais, em função dos riscos a que se expõem em fun-
ção de suas escolhas comportamentais.
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Apresentada na Conferência de Ottawa (1986) como um
�enfoque� político e técnico para a compreensão e intervenção
sobre o processo saúde-doença-cuidado, a Promoção da Saú-
de foi se enriquecendo, nas sucessivas conferências realizadas
nas duas últimas décadas, em Adelaide (Austrália), Sundsvall
(Suécia), Bogotá (Colômbia), Jacarta (Indonésia) e México, cujas
propostas enfatizaram a idéia de cidades saudáveis, a possibili-
dade de formulação de políticas públicas saudáveis e o desen-
volvimento de ações intersetoriais para a melhoria da qualida-
de de vida (FERRAZ, 1998; BUSS, 2000).

Desse modo, a concepção atual de Promoção da Saúde está
associada a um conjunto de valores (vida, saúde, solidariedade,
equidade, democracia, cidadania, desenvolvimento sustentá-
vel, participação e parceria)  referindo-se a uma �combinação
de estratégias que envolvem a ação do Estado (políticas públi-
cas saudáveis), da comunidade (reforço da ação comunitária),
de indivíduos (desenvolvimento de habilidades pessoais), do
sistema de saúde (reorientação do sistema de saúde) e de par-
cerias interinstitucionais, trabalhando com a noção de
�responsabilização múltipla, seja pelos problemas, seja pelas
soluções propostas para os mesmos� (BUSS, 2003, p.16).

No contexto brasileiro dos anos 90, paralelamente à ênfase
atribuída, no processo de construção do SUS à Municipalização
das ações e serviços de saúde, a difusão das propostas do mo-
vimento pela Promoção da Saúde tem estimulado a criação de
�cidades saudáveis�, que atualmente constituem uma rede de
cidades espalhadas nas várias regiões do país (AKERMAN,
1997; JUNQUEIRA, 1997, 1998; RIBEIRO, 1997).

A noção de �cidades saudáveis� implica uma visão ampliada da
gestão governamental, incluindo a promoção da cidadania e o
envolvimento criativo de organizações �comunitárias� no
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planejamento e execução de ações intersetoriais dirigidas à
melhoria das condições de vida e saúde, principalmente em
áreas territoriais das grandes cidades onde se concentra a po-
pulação exposta a uma concentração de riscos relacionados a
fatores econômicos, sociais e culturais (WESTPHAL, 1997;
MALIK, 1997, KEINERT, 1997; FERRAZ, 1999; ZAMUDIO,
1998; RADIS, 2000).

A adoção desse referencial à gestão municipal, sem dúvida, tem
contribuído para a formulação e execução das chamadas �polí-
ticas públicas saudáveis�, de caráter intersetorial, e a ampliação
do leque de ações sociais voltados ao atendimento de necessi-
dades de saúde da população, gerando experiências inovadoras
no enfrentamento de problemas cujos determinantes
extrapolam o âmbito de ação do sistema de serviços de saúde
(TEIXEIRA, 1998; 2000; NORONHA et al, 2000).

Nessa perspectiva, a adoção da proposta de criação de �cidades
saudáveis� pode ser entendida como uma  importante inova-
ção conceitual e organizacional no âmbito da administração
municipal, apontando para a necessária superação da fragmen-
tação de objetos e práticas de intervenção, tão bem denunciada
por Matus (1996) quando comenta que �o governo tem setores
[...] mas a realidade tem problemas�, chamando a atenção para
a necessidade de uma mudança radical no modo de governar
situações complexas, como as que são enfrentadas no cotidia-
no das cidades hoje.

Além disso, muitas das idéias que constituem o corpo doutri-
nário da Promoção da Saúde foram incorporadas ao processo
de formulação de políticas e programas de saúde, como é o
caso do Programa de Controle do Tabagismo e do Programa
de Controle da AIDS, do Programa de Controle da Hiperten-
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são e Diabetes, do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
� PACS e o Programa de Saúde da Família � PSF e outros,
bem como no debate acerca da estruturação do sistema de vi-
gilância da saúde no SUS, quer na área de Vigilância
epidemiológica, quer na área de Vigilância ambiental,
estruturada no MS ao final dos anos 90.

Com isso, as propostas contempladas no ideário da Promoção
da Saúde vêm, de certo modo, �fertilizando� o debate acerca
da mudança do modelo de atenção à saúde no SUS, contribu-
indo no processo de elaboração conceitual e metodológica de
construção da Vigilância da Saúde, rótulo que recobre a preo-
cupação com a busca da integralidade das ações e serviços de
saúde, isto é, com a implantação de um modelo que contem-
ple a articulação de um conjunto heterogêneo de práticas vol-
tadas ao controle dos determinantes, dos riscos e dos danos à
saúde individual e coletiva (PAIM, 1994; TEIXEIRA et al. 1998;
TEIXEIRA, 2000; 2002; PAIM, 2003)

No momento atual, esse processo �antropofágico�, de incor-
poração e �refuncionalização� das propostas originárias de ou-
tros países, que geram movimentos ideológicos com reper-
cussão internacional, como é o caso da Promoção da Saúde,
vem se apresentando, no Brasil, especificamente no âmbito
do SUS, de forma semelhante ao que aconteceu com outros
movimentos ideológicos,  a exemplo da Medicina Preventiva,
Comunitária, Familiar e outros.

Parafraseando Arouca (1975), em sua análise das vertentes do
discurso preventivista, o debate atual sobre a Promoção da Saúde
nos permite distinguir os  �apologéticos�, os �tecnocráticos� e
os �críticos�. Os primeiros defendem a Promoção da Saúde,
confiantes no potencial transformador das suas propostas, seja
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em termos da compreensão dos determinantes sociais do pro-
cesso saúde-doença, seja pela amplitude das intervenções so-
bre estes determinantes; os segundos, tratam de incorporar,
pragmaticamente, as propostas contidas no ideário da Promo-
ção, no discurso e na prática dos programas e projetos que
vem sendo elaborados e implementados em várias áreas; e os
terceiros tentam distanciar-se criticamente da Promoção, quer
seja apontando seu caráter normativo, o que induz a uma certa
�precaução� diante da possibilidade de incorporar suas pro-
postas à prática, quer seja apontando suas limitações
conceituais, em um esforço de apontar caminhos para uma
eventual superação desses limites.

Fugiria aos limites desse trabalho o aprofundamento da análi-
se de cada uma desses �vertentes do discurso promocional�,
sendo mais relevante, nesse momento,  a meu ver, destacar a
importância de se avançar na análise crítica dos fundamentos
conceituais e metodológicos da Promoção da Saúde, ao mes-
mo tempo em que se busque implementar suas propostas,
tanto ao nível da formulação e operacionalização de políticas
governamentais quanto na reorientação das práticas de saúde
tendo em vista a construção da integralidade da atenção.

Do ponto de vista da reflexão teórico-epistemológica, é inegá-
vel que o debate em torno da Promoção da Saúde tem aberto
espaço à reflexão sobre o conceito de saúde (ALMEIDA FI-
LHO; ANDRADE, 2003), e a problematização das diferenças
e semelhanças entre as estratégias de prevenção e promoção
(CZERESNIA, 2003), estimulando epidemiólogos e cientistas
sociais que atuam no campo da Saúde Pública/Coletiva, a
aprofundarem a discussão em torno do conceito de risco
(CAPONI, 2003), vulnerabilidade (AYRES et al, 2003)  e suas
implicações para as práticas de saúde no mundo contemporâ-
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neo (CASTIEL, 2003), o que tem como um dos desdobra-
mentos, inclusive,  a atualização da reflexão sobre a proposta
de Vigilância da Saúde (FREITAS, 2003; PAIM, 2003b).

Pelo exposto anteriormente, pode-se constatar que assumi-
mos o pressuposto de que é pertinente que se mantenha e
desenvolva o  �diálogo� que já vem sendo estabelecido entre a
experiência internacional fomentada pela difusão das propos-
tas incluídas no movimento pela Promoção da Saúde e a expe-
riência brasileira de construção do SUS, tendo em vista, espe-
cificamente, o enriquecimento do processo de formulação de
políticas de saúde, a institucionalização do planejamento de
ações intersetoriais nos três níveis de governo e a transforma-
ção do modelo de atenção à saúde de modo a contemplar a
integralidade, efetividade e qualidade das ações e serviços.

Promoção da saúde e formulação de políticas
públicas

A inclusão das propostas oriundas do movimento pela Pro-
moção da Saúde na agenda dos gestores não é propriamente
uma novidade no cenário governamental na área de Saúde.
Como referimos anteriormente, vários municípios já traba-
lham nessa perspectiva e o próprio CONASEMS � Conselho
Nacional de Secretários Municipais de Saúde, elegeu  o debate
acerca desse tema como uma das prioridades da atual gestão.
O Ministério da Saúde, criou, em 1998, um projeto de Pro-
moção da Saúde sob responsabilidade da então Secretaria de
Políticas de Saúde (MS, 2002), o qual foi responsável pelo es-
tímulo e difusão de um conjunto de experiências inovadoras
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no âmbito do SUS, através, especialmente, da publicação de
uma revista específica sobre o tema.

No momento atual, o debate sobre a incorporação da Promo-
ção da Saúde na �agenda do SUS� vem sendo conduzido pela
Secretaria Executiva do MS, órgão responsável pela articulação
de iniciativas um tanto dispersas na instituição, quer no âmbito
da Secretaria de Atenção à Saúde, particularmente o Departa-
mento de Ações Programáticas Estratégicas, quer no âmbito da
Secretaria de Vigilância da Saúde, particularmente a Coordena-
ção Geral de Vigilância Ambiental, a Secretaria de Gestão
Participativa, especialmente o Departamento responsável pelas
ações de Educação Popular em saúde e a Secretaria de Ciência e
Tecnologia, que através do DECIT incluiu a questão da Promo-
ção da Saúde na Agenda de Prioridades de Pesquisa na área.

O aspecto mais relevante em todo esse esforço de coordena-
ção intrainstitucional diz respeito, ao meu ver, à consolidação
de um consenso mínimo em torno de um referencial que res-
gate a concepção ampliada de saúde, adotada nos primórdios
do movimento pela Reforma Sanitária, incorporada ao
arcabouço jurídico do SUS, porém ainda não concretizada ple-
namente no processo de formulação e gestão de políticas. Cabe
enfatizar, portanto, que o debate em torno da Promoção da
Saúde pode vir a se constituir em um espaço de diálogo pro-
dutivo entre os diversos órgãos do MS, destes com a comuni-
dade científica na área de saúde e, principalmente, do MS com
os demais órgãos do governo federal, estadual e municipal.

No que se refere ao debate interno ao MS cabe enfatizar a
possibilidade e a necessidade de se desencadear um processo
de �aprendizagem institucional� (RIVERA, 2001)   que contri-
bua para a consolidação de sua capacidade de governar situa-
ções complexas como aquelas implicadas na problemática atual
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de saúde da população nas várias regiões e no país como um
todo. Nesse sentido, o diálogo com a comunidade científica
pode vir a  reunir especialistas das diversas áreas de Saúde,
especialmente epidemiologistas, planejadores e cientistas so-
ciais que possam pensar os desafios atuais e futuros em ter-
mos da situação de saúde da população e suas tendências, de
modo a subsidiar o processo de decisão em torno das políticas
e prioridades a serem adotadas.

Cabe ressaltar que, com o avanço extraordinário que ocorreu
na produção científica e intelectual no campo da Saúde Coletiva
nos últimos 15 anos,  já se dispõe de um acervo de conheci-
mentos que permitem o aprofundamento da reflexão em tor-
no dos problemas atuais de saúde da população brasileira e
seus determinantes, das características da nossa �transição
epidemiológica�, da configuração de diversos �mapas de ris-
co�,  conhecimentos que se constituem em ponto de partida
para a construção de cenários em função dos quais podem ser
formuladas políticas e definidas prioridades de atuação, quer
em uma perspectiva intersetorial, quer no âmbito específico
do SUS (BARRETO, 2002; PAIM, 2003c; TEIXEIRA, 2003)

O desenvolvimento desse diálogo pode contribuir para o en-
riquecimento do debate político entre os órgãos governamen-
tais, nos diversos níveis e a população organizada, através dos
seus representantes nos Conselhos de Saúde. A inclusão do
debate sobre Promoção da Saúde nas instâncias de gestão
participativa do SUS pode deslocar a ênfase que vem sendo
dada aos aspectos gerenciais, financeiros e organizacionais da
assistência à saúde, o que, não deixa de ser uma forma de re-
duzir a questão da Saúde ao acesso a serviços médicos,
ambulatoriais e hospitalares, reforçando o processo de
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�medicalização� da sociedade contra o qual se insurgiram os
defensores históricos do processo de Reforma Sanitária.

Para além dos Conselhos e Conferências, inclusive, cabe pen-
sar em um processo mais amplo de democratização do acesso
a informação e conhecimentos na área de saúde, na perspectiva
apontada pelo movimento da Promoção da Saúde, ou seja, na
perspectiva do �empowerment�, da acumulação de saber e de
poder pela população, tendo em vista a constituição de sujei-
tos e a consolidação do processo que já vem ocorrendo junto a
dezenas de organizações não governamentais que atuam em
saúde e áreas correlatas.

Nessa perspectiva, caberia eleger alguns temas prioritários, que
poderiam servir como eixos no debate de questões sócio-
econômicas e culturais, a exemplo do que já vem acontecendo
a partir do Programa Nacional de Controle da AIDS, cujas
ações introduzem o questionamento de saberes e práticas na
esfera da sexualidade. Outros temas que contém esse potenci-
al de problematização do chamado �mal-estar da atualidade�
(BIRMAN, 2001),  ponto de partida para a mobilização social
em torno da melhoria das condições e modos de vida, podem
ser a violência, em suas diversas formas, o consumo de drogas
(lícitas e ilícitas), o envelhecimento e a diversidade étnica da
população brasileira, temas desafiantes para o repensar das
políticas de saúde em nosso meio.

Planejamento de ações intersetoriais de
promoção da saúde

A incorporação das propostas da Promoção da Saúde à agenda
política dos gestores do SUS, além de apontar possíveis mu-
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danças no processo de formulação de políticas, especialmente
no que diz respeito à redefinição dos objetos (problemas) e à
ampliação e diversificação dos sujeitos (atores) coloca um de-
safio do ponto de vista  metodológico para a área de
Planejamento & Gestão, qual seja, a necessidade de se avançar
no aperfeiçoamento dos métodos e técnicas a serem utilizados
no processo de planejamento das ações intersetoriais em vári-
os níveis de governo.

Em uma reflexão desenvolvida a partir de uma experiência de
capacitação da equipe multiprofissional responsável pelo
planejamento das ações intersetoriais para a promoção da paz
e combate à violência no município de Salvador (TEIXEIRA;
PAIM, 2000), comentamos que apesar do relativo consenso
com relação ao caráter virtuoso da descentralização, da inter-
setorialidade e da busca de modelos de gestão alternativos
(JUNQUEIRA, 1998; SIQUEIRA, 1998) persistem dúvidas
quanto às formas mais adequadas de planejar, organizar, con-
duzir, gerir e avaliar tais intervenções (VIANA, 1998). Nesse
particular, há divergências quanto a ênfase e à precedência de
reformas administrativas para compor novos arranjos
organizacionais e institucionais, além de perplexidades em re-
lação às práticas políticas necessárias a uma redistribuição do
poder e à reorganização dos processos de trabalho (PAIM, 1992;
INOJOSA, 1998; SUCUPIRA, 1998) visando formular e
implementar políticas e assegurar efetividade à ação
intersetorial. O �loteamento� de cargos do governo entre di-
ferentes tendências e grupos políticos (INOJOSA, 1998), o
aprisionamento da política pelos interesses das elites locais, o
burocratismo, o corporativismo e os limites impostos pela atual
política econômica (VIANA, 1998), representam constrangi-
mentos que devem ser considerados no desenho estratégico.
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Nesse sentido, consideramos que um dos desafios colocados
por esse processo diz respeito ao planejamento, organização e
gerenciamento da ação intersetorial, isto é, da conjugação dos
esforços de distintos setores, como saúde, educação, sanea-
mento, segurança, transporte, habitação, entre outros, visan-
do a racionalização dos recursos existentes e a transformação
das atividades desenvolvidas tendo em vista maior efetividade
e impacto sobre os problemas e necessidades sociais. Alguns
autores (SUÁREZ, 1992; JUNQUEIRA, 1998; INOJOSA,
1998) recomendam partir dos problemas da população de um
dado território e buscar as soluções articulando distintas polí-
ticas e setores. Assim, �as ações intersetoriais dos serviços ur-
banos exigem um planejamento que garanta a integração dos
objetivos e que esteja em constante processo de aprendiza-
gem, voltado à realidade altamente dinâmica e mutante de nossa
sociedade� (SIQUEIRA, 1998, p.105).

Com efeito, a operacionalização de propostas inovadoras como
é o caso das ações intersetoriais, exige o desenvolvimento de
um processo de planejamento e programação que se constitua
em um espaço de poder compartilhado e de articulação de in-
teresses, saberes e práticas das diversas organizações envolvi-
das. A escolha por um determinado enfoque teórico-
metodológico a ser utilizado no processo de formulação de
políticas públicas e de planejamento de ações intersetoriais deve
levar em conta, portanto, a necessidade de coerência entre os
propósitos definidos e os métodos selecionados (TESTA, 1992),
de modo a permitir o desencadeamento de um processo de
reorganização das práticas gerenciais, dos formatos orga-
nizacionais, e sobretudo, dos processos de trabalho no âmbito
das instituições envolvidas (PAIM, 1993; SCHRAIBER, 1995;
SCHRAIBER et al, 1999).  Nessa perspectiva, consideramos
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pertinente discutir a utilidade  do enfoque situacional (MATUS,
1993; 1997) para o planejamento e gestão de planos, programas
e projetos de ação intersetorial (SUÁREZ, 1993), particular-
mente no âmbito municipal e local.

Os principais argumentos a favor desta opção derivam de ca-
racterísticas intrínsecas à concepção teórico-metodológica que
fundamenta este enfoque, quais sejam, a compreensão do
objeto do planejamento como sendo constituído por proble-
mas e oportunidades reais de intervenção, a concepção do pro-
cesso de planejamento como sendo constituído de �momen-
tos� que se interpenetram, a  proposta de �modularização� do
produto do planejamento e a �teoria de governo� embutida
no enfoque que aponta em direção a uma ampliação da esfera
pública, através da democratização das relações e uma inten-
sificação da ação comunicativa entre gestores, técnicos e usuá-
rios dos serviços (TEIXEIRA; PAIM, 2000).

A incorporação do �enfoque por problema�, isto é, a identifi-
cação e seleção de problemas que podem ser analisados de dis-
tintos ângulos, como é o caso dos problemas de saúde, contri-
buindo para a identificação e articulação das ações a serem re-
alizadas por cada instituição envolvida no seu enfrentamento e
solução. A base teórico-metodológica dessa concepção reside
no �fluxograma situacional� (MATUS, 1993), instrumento de
análise que permite uma abordagem multireferencial aos pro-
blemas de saúde, particularmente aqueles cuja determinação
transborda o âmbito de ação do sistema de serviços de saúde,
como é o caso dos problemas mencionados anteriormente. O
desenvolvimento de processos de análise desse tipo de pro-
blema tanto possibilita o estabelecimento de um diálogo entre
os sujeitos envolvidos quanto permite a identificação da con-
tribuição que cada instituição ou �setor� pode vir a aportar na
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intervenção sobre seus determinantes e  condicionantes
(TEIXEIRA; PAIM, 2000).

No que diz respeito ao processo de planejamento, cabe ressal-
tar que a compreensão dos diversos momentos que o consti-
tuem � o momento explicativo, o momento normativo, o
momento estratégico e o momento tático-operacional �  de-
safia o tempo cronológico e remete à pluralidade de tem-
pos (técnico e político) e simultaneamente à pluralidade de
dimensões do(s) sujeito(s) que planeja(m) e se conecta com a
pluralidade de instituições que compõem os vários
�setores� da ação governamental envolvidos em um esforço
de planejamento intersetorial.

A noção de �momento� se articula dinamicamente com a pro-
posta de organização do plano como uma estrutura �modu-
lar�, que permite a definição de objetivos e o desenvolvimen-
to de atividades e tarefas que podem estar situadas em tempos
distintos do processo de intervenção sobre os problemas, ao
tempo em que contempla a integração de sujeitos institucionais
distintos, flexibilizando, na prática, estruturas organizativas
burocráticas. Finalmente, uma consequência possível da incor-
poração do enfoque situacional, é a abertura de espaços de di-
álogos e negociação coletiva em torno do redirecionamento do
uso dos recursos públicos e do incremento da participação so-
cial, fundamentada na co-responsabilização pela promoção do
bem-estar coletivo.

A institucionalização da prática de planejamento e programa-
ção de ações intersetoriais de Promoção da saúde, quer ao ní-
vel federal, quer ao nível estadual, municipal e local pode se
beneficiar desse debate, o que reforça a necessidade do diálo-
go entre gestores e  pesquisadores da área, bem como a neces-
sidade de se investir em processos de capacitação e educação
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permanente de dirigentes e técnicos, não só das instituições
de saúde, senão que de instituições envolvidas na elaboração e
execução de projetos que contemplem a organização de ações
intersetoriais, tomando-se, como apontado anteriormente,
como objeto, a problemática da violência, o controle do uso de
álcool e drogas, e outras questões cuja natureza extrapola o
espaço de governabilidade do sistema de saúde.

Este nos parece um dos grandes desafios colocados atualmente
aos Pólos de Educação Permanente em Saúde que estão sendo
organizados nos diversos estados, na medida em que venham
a assumir a responsabilidade por expandir e aperfeiçoar os es-
forços realizados na área de Capacitação gerencial para o SUS.
Especificamente no que diz respeito à capacitação em
Planejamento & Gestão cabe ressaltar a necessidade de que as
diversas modalidades de capacitação incorporem, além das
questões metodológicas que enfatizamos acima, as questões e
tendências do debate atual na área, particularmente a análise
dos aspectos políticos envolvidos no exercício da liderança e
na capacidade de governo em situações de poder compartilha-
do (MATUS, 1996; 1997; RIVERA; ARTMANN, 1999) e o
debate em torno das propostas derivadas da corrente de pen-
samento denominada �organizações que aprendem� (RIVERA,
2001; 2003).

Promoção da saúde e mudança do modelo de
atenção

O debate em torno das estratégias de mudança do modelo de
atenção à saúde no âmbito do SUS, além de tomar como refe-
rência os princípios da universalidade, integralidade e equida-
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de, tem contemplado, em alguma medida, a preocupação com
a necessária adaptação dessas estratégias à heterogeneidade es-
trutural que caracteriza a situação de saúde da população, es-
pecialmente as desigualdades sociais e epidemiológicas que se
observam nas diversas regiões do país.

Desse modo, se por um lado identificamos o esforço que tem
sido feito para se definir normas e diretrizes e se elaborar pro-
postas, programas e projetos que contemplem a reorganização
das ações e serviços no conjunto do sistema, como vem sendo o
caso das Normas Operacionais do SUS e dos programas �espe-
ciais�, notadamente os programas de Saúde da Família, por ou-
tro percebemos cada vez mais a necessidade de se flexibilizar e
aperfeiçoar tais normas e estratégias em função da diversidade
de situações enfrentadas no cotidiano da gestão do SUS.

Do ponto de vista teórico-conceitual e normativo, temos
enfatizado que o processo de mudança do modelo de atenção
na perspectiva da integralidade do cuidado exige a �introdução
de inovações nas dimensões gerenciais, organizativas e técni-
co-assistenciais das práticas de saúde�, inovações essas que
podem incidir tanto no conteúdo das práticas, de modo a
direcioná-las para a solução dos problemas e atendimento das
necessidades e demandas da população, quanto na forma de
organização do processo de trabalho nas unidades de presta-
ção de serviços nos diversos níveis de complexidade (básica,
média e alta) e também na forma de organização das unida-
des em redes assistenciais que contemplem princípios de eco-
nomia de escala na distribuição territorial dos recursos e, ao
mesmo tempo busquem o ajuste possível entre o perfil de
oferta de ações e serviços e as necessidades e demandas da
população (TEIXEIRA, 2003).
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O debate em torno da Promoção da Saúde subsidia, principal-
mente, a incorporação de propostas que dizem respeito à
mudança no conteúdo das práticas de saúde, contribuindo para
a redefinição dos objetos das práticas, e dos meios de trabalho
empregados no desenvolvimento de ações em vários níveis
organizacionais. Trata-se, portanto, de incluir no leque de ações
realizadas pelo sistema de saúde, ações de educação, comuni-
cação e mobilização social voltadas ao �empoderamento� de
indivíduos e grupos de modo a que possam vir a desenvolver
práticas que resultem na promoção, proteção e defesa de suas
condições de vida e  saúde. Estas ações podem se concretizar
enquanto processos mais amplos dirigidos à formulação e
implementação de políticas, ao nível municipal, estadual ou
nacional, ou restringir-se a práticas localizadas em função da
natureza dos problemas ou das características dos sujeitos que
decidam empreendê-las.

O que importa ressaltar, entretanto, é que a adoção da pers-
pectiva da Promoção da Saúde pode ser articulada a outras prá-
ticas, como é o caso das práticas de vigilância ambiental, sanitá-
ria e epidemiológica, voltadas ao controle de riscos específi-
cos, bem como às ações de assistência individual, seja ao nível
ambulatorial, hospitalar, laboratorial e farmacêutica. Mais do
que um �momento� de um processo de construção da
integralidade do cuidado, como sugerido, por exemplo, no di-
agrama da Vigilância da Saúde (PAIM, 1994) adotado como um
dos referenciais no debate atual sobre a mudança do modelo
de atenção à saúde no SUS (TEIXEIRA et al, 1998; TEIXEIRA,
2000; 2002; 2003), as ações de Promoção da Saúde podem ser
entendidas como �transversais� ao modelo de atenção, poden-
do (e devendo) ser desenvolvidas em qualquer �momento� e
em qualquer nível organizacional do sistema.
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Assim é que, se para a reorganização das relações entre as uni-
dades de saúde tem se discutido a importância da regionalização
e hierarquização dos serviços, contemplando a adoção de uma
base territorial, o desenvolvimento do planejamento e da pro-
gramação local e o estabelecimento de uma gestão participativa,
do ponto de vista da organização das práticas de saúde, a incor-
poração das propostas da Promoção da Saúde pode contribuir
para a redefinição das características atuais da oferta de servi-
ços, principalmente ao nível da Atenção Básica, objeto das atuais
políticas dirigidas à �ampliação e qualificação�, ou seja, aos es-
forços relativos à expansão,  melhoria da qualidade e amplia-
ção do leque de serviços oferecidos à população.

Nesse sentido, cabe destacar a importância de se articular o
debate sobre a Promoção com a elaboração de propostas de
aperfeiçoamento da estratégia de Saúde da Família, especial-
mente levando em conta que, no momento atual, se propõe a
consolidação do trabalho das equipes nos pequenos e médios
municípios e o avanço do PSF para os grandes municípios das
regiões metropolitanas.

Considerando as limitações da estratégia de Saúde da Família para
dar conta do processo de mudança do modelo em toda a sua mag-
nitude (TEIXEIRA, 2003), uma das quais é exatamente  o escasso
desenvolvimento das ações de Promoção da Saúde, é importante
que, no processo de educação permanente das equipes do pro-
grama e na capacitação das novas equipes sejam incorporadas con-
teúdos e metodologias que subsidiem a adoção dessas práticas.

Alguns eixos temáticos poderiam, inclusive, ser adotados, le-
vando-se em conta as tendências atuais do desenvolvimento
científico e tecnológico na área de Saúde Coletiva, especial-
mente no que se refere à identificação e análise de questões
�emergentes�, anteriormente referidas, quais sejam, a Violên-
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cia, Sexualidade e Abuso de Drogas, bem como os temas �re-
correntes� devido às características da situação de saúde da
população, como é o caso da problemática estrutural relativa
às desigualdades sociais e alguns temas específicos como, por
exemplo, a necessidade de se repensar as estratégias e práticas
de prevenção e controle de doenças e agravos face às transfor-
mações nos modos de vida dos diversos grupos sociais.

Nessa perspectiva, cabe destacar a possibilidade de que a incor-
poração das propostas de Promoção da Saúde aos processos de
formação e capacitação, e principalmente, os esforços de
implementação de ações dessa natureza no âmbito dos serviços,
possam contribuir para a o debate e consolidação de valores e
práticas culturais vinculadas à proteção e defesa da saúde indivi-
dual e coletiva não só entre os profissionais e trabalhadores de
saúde, mas sobretudo na população em geral, como parte de
um processo de construção de uma �cultura sanitária� fundada
no respeito à vida, na defesa e proteção do ambiente, na solida-
riedade nas relações sociais e no cuidado de si e do Outro.

Considerações finais

A análise crítica, a elaboração conceitual e metodológica e a in-
corporação de propostas oriundas do movimento da Promoção
da Saúde ao processo de formulação de políticas e  de mudança
na organização e conteúdo das práticas de saúde no âmbito do
SUS, traz consigo uma grande possibilidade de resgate dos ide-
ais da Reforma Sanitária ao tempo em que aponta a possibilida-
de de uma atualização e renovação das suas propostas originais.

O resgate a que nos referimos diz respeito a dois aspectos
essenciais do movimento pela Reforma Sanitária, quais sejam:
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a) a proposta de superação do processo de �medicalização da
sociedade�, que orientava a busca de alternativas, em termos
de práticas de saúde, que privilegiassem a proteção, a preser-
vação e a defesa das condições sociais compatíveis com a quali-
dade de vida e saúde dos indivíduos e grupos; b) o interesse em
envolver a própria população como participante ativo no proces-
so de reforma, quer através dos representantes de suas organiza-
ções as instâncias decisórias do sistema de saúde, quer através da
construção de uma �cultura sanitária� que estimule a autonomia e
a capacidade de pensar e agir coerentemente com a defesa da saú-
de diante das situações que a vida impõe a cada momento.

A renovação, por sua vez, implica na possibilidade de se de-
senvolver, no momento atual, um debate acerca das políticas e
estratégias de reforma do sistema e das práticas de saúde que
leve em conta os avanços científicos e tecnológicos que ocor-
reram durante os últimos 25 anos na área da Saúde e especial-
mente na área de Saúde Coletiva. De fato, a diversificação dos
problemas e objetos de investigação e intervenção, a
multiplicidade de abordagens a estes problemas, fomentada
pela busca do estabelecimento de diálogos interdisciplinares e
a ampliação do leque de ações possíveis para a promoção,
proteção e preservação da saúde individual e coletiva, somadas
às questões éticas suscitadas pelo alargamento do campo, de-
mandam uma reflexão abrangente sobre os rumos do proces-
so de reforma, para que este não se limite ao rearranjo do
sistema público de serviços de saúde e se torne, efetivamente,
um processo de transformação de concepções e de práticas
voltadas à construção de �modos (saudáveis) de andar a vida�.
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